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Demissão sumária  
de funcionária  

da FMRP revela 
mandonismo de diretor

Vinicius Rodrigues Vieira
Equipe da Revista Adusp
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Trabalhava há 13 anos na USP a jornalista Rita Stella, 
que por ter-se recusado a censurar uma lista eletrônica 

de discussão foi demitida, em 2002, pelo professor Ayrton 
Moreira, diretor da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto 
(FMRP). Um ano depois, a Consultoria Jurídica da USP (CJ) 
protelou cumprimento de decisão judicial  de 1ª  instância que 

mandava reintegrar a funcionária, e recorreu da sentença. 
O 15º TRT acatou parcialmente o recurso em fins de 2004 

e mandou anular a sentença por erro processual, e a CJ 
determinou que Stella fosse novamente desligada

A
pós dedicar 13 anos de 
sua vida profissional à 
USP, a jornalista Ri-
ta de Cássia Stella foi 
demitida sumariamen-
te, num claro desres-

peito à Constituição Federal (CF). 
Responsável pela estruturação do 
Serviço de Imprensa da Faculda-
de de Medicina de Ribeirão Pre-
to (FMRP), Stella aguarda há três 
anos uma solução para seu caso, o 
qual é um exemplo do autoritaris-
mo tão presente na universidade, 
conjugando o mandonismo de um 
hierarca e o automatismo antide-
mocrático do aparato jurídico da 
USP, sempre a postos para respal-
dar as decisões da burocracia.

Stella recebeu a notícia de que 
seria demitida em fevereiro de 
2002, após retornar de férias, quan-
do o então diretor da FMRP, pro-
fessor Ayrton Custódio Moreira, 
emitiu um documento comunican-
do a decisão. A jornalista relata que 
sequer teve acesso ao ofício. Dias 
depois, ela recebeu o Comunicado 
de Dispensa Oficial, datado de 8 de 
março, e o Termo de Rescisão do 
Contrato de Trabalho, que registra-
va que a demissão ocorrera “sem 
justa causa”. O próprio professor 
Moreira, relata Stella, teria dito ao 
lhe comunicar a demissão: “Não 
tenho nada contra você. É uma ex-
celente profissional, mas quero al-
guém com outro perfil”. 

Além das perdas financeiras, a 
demissão provocou um forte abalo 
emocional. “Foi realmente frustran-
te. Fiquei muito deprimida”, relata 
Stella, que hoje faz trabalhos esporá-
dicos em jornalismo. Ela conta que é 
complicado conseguir uma ocupação 
fixa no setor de comunicação numa 
cidade como Ribeirão Preto.

A dispensa foi uma surpresa 
para ela, já que tinha uma “con-
vivência pacífica” com o profes-
sor Moreira, inclusive desde a 
época em que ele era vice-diretor 
da FMRP. “Acredito que a coisa 
ficou ruim por causa de um fato 
que ocorreu em 2001”, diz Stella. 
À época, a jornalista mediava uma 
lista de discussão por correio ele-
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trônico interna à Faculdade, fun-
ção que, segundo diz, ninguém 
queria assumir. 

O então vice-diretor, professor 
Antônio Waldo Zuardi, pediu-lhe 
que fosse mediadora interina. Stella 
relata que, ao aceitar a tarefa, dei-
xou claro que não deixaria de re-
passar à lista nenhuma mensagem, 
salvo se nelas houvesse palavras de 
baixo calão ou se fossem spans, si-
tuações em que tal procedimento 
era recomendado.

Por volta de setembro de 2001, 
conta Stella, um professor membro 
da Congregação da FMRP enviou 
uma mensagem à lista reclamando 
que não recebera uma convocação 
para que o colegiado se reunisse 
para a escolha do Reitor. A jor-
nalista diz que o docente ligou 
para ela solicitando a libera-
ção da mensagem. Segundo 
Stella, era comum receber de-
mandas semelhantes por parte 
de outros membros da lista: 
nem sempre ela podia liberar as 
mensagens imediatamente após 
as ter recebido, já que não estava 
constantemente on-line, com aces-
so à internet.

No dia seguinte àquele em que 
repassou a mensagem, o diretor 
ligou para ela perguntando o por-
quê de sua atitude. Stella afirma 
ter respondido de que o fizera por 
se tratar da opinião de um cole-
ga. Imediatamente, o professor 
Moreira passou a falar agressiva-
mente, exigindo que, a partir de 
então, ela “restringisse aquele tipo 
de mensagem”. Diante disso, Stella 
conta que entregou a função de me-
diadora. “É contra meus preceitos: 
minha tarefa é levar informação [às 

pessoas]”, justifica. No entanto, o 
diretor disse que estava sendo de-
sobedecido e, abruptamente, en-
cerrou a ligação.

A partir de então, embora 
ainda continuasse no Serviço de 
Imprensa, as informações mais 
importantes da FMRP não pas-
saram mais por ela. Stella diz que 
ainda redigiu um ofício endereça-
do ao diretor, esclarecendo que 
não tinha o perfil para mediar a 
lista. O professor Moreira, tam-
bém por meio de um ofício, lhe 
respondeu, solicitando que per-

manecesse na função e “seguras-
se as informações”. “Ele tomou 
como [algo] pessoal”, opina a jor-
nalista sobre o comportamento do 
diretor no caso.

Procurado pela Revista Adusp, 
o professor Moreira, que deixou 
o cargo de diretor recentemente, 
declarou que qualquer informa-
ção a respeito do caso caberia à 
direção da FMRP. “Sobre esse as-
sunto, não tenho nada o que falar. 
Não sou mais diretor”, afirmou 
por telefone em 4 de outubro. 

USP 
desrespeita 

direitos 
trabalhistas
A USP é contumaz no des-

respeito aos direitos trabal-
histas, como atestam vários 
casos registrados pela Adusp 
e pelo Sintusp. Professores e 
funcionários contratados em 
regime precário podem ser 
desligados de modo arbitrário, 
bastando que se indisponham 
com o chefe. A professora 
Wladia Viviani, do Instituto de 

Química, admitida em 1996 
em regime precário de trab-
alho, permaneceu até julho 
de 2004, quando seu con-
trato acabou e deixou de ser 
renovado. Sete meses após a 

demissão, Wladia ainda não 
havia recebido suas verbas re-

scisórias.
No Informativo Adusp, dis-

ponível na página www.adusp.
org.br, podem ser encontra-
das informações sobre alguns 
casos: n° 150, novembro de 
2003: “Não renovação de con-
trato de trabalho revela per-
seguição em departamento da 
Poli, diz professor”; n° 152, 
dezembro de 2003: “Atuação 
da CERT reforça perseguição 
em departamento da Escola 
Politécnica”; n° 182, de abril 
de 2005: “USP demorou sete 
meses para pagar professora 
desligada do IQ”.

A jornalista 

comunicou  ao diretor 

da FMRP que não tinha o 

perfil adequado para moderar a 

lista eletrônica. Ele respondeu-lhe 

solicitando que ela permanecesse 

na função e que “segurasse 

as informações”
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Procurada, a diretoria da unidade 
não quis atender à reportagem,  
recomendando que esta entrasse 
em contato com o Departamento 
de Recursos Humanos da USP. 

Ciente da ilegalidade de sua 
demissão, em maio de 2002 a jor-
nalista ingressou com um proces-
so cautelar na 2ª Vara do Trabalho 
de Ribeirão Preto. O argumento 
principal baseia-se no artigo 41 da 
CF. Seu caput estabelece que “são 
estáveis, após dois anos de efetivo 
exercício, os servidores nomeados 
em virtude de concurso público”. 
Note-se que o texto não faz qual-
quer distinção entre os funcioná-
rios estatutários e aqueles con-
tratados pela Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), regi-
me por meio do qual Stella 
fôra contratada pela USP.

O mesmo artigo da CF, 
em seu parágrafo primei-
ro, aponta que “o servidor 
público estável só perderá o 
cargo em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado ou 
mediante processo administrativo 
em que lhe seja assegurada ampla 
defesa”. Ao contrário do prescrito, 
Stella foi demitida sumariamente, 
sem chance de defesa. Ela consta-
tou, num levantamento de decisões 
tomadas em segunda instância nos 
últimos quatro anos, relativas a 
casos semelhantes ao seu, que a 
jurisprudência é unânime em reco-
nhecer como estáveis os servidores 
celetistas com mais de três anos de 
exercício de determinado cargo.

Em março de 2003, foi publicada 
sentença do juiz titular da 2ª Vara 
do Trabalho de Ribeirão Preto, 
Walney Quadros Costa, determi-

nando a reintegração de Stella ao 
quadro de funcionários da USP. A 
instituição, porém, conseguiu, por 
meio de um mandado de segurança 
impetrado pela Consultoria Jurídica 
(CJ), embargar a decisão até junho 
do mesmo ano, quando a jornalista 
foi finalmente readmitida.

A USP recorreu da decisão 
de reintegração ao 15º Tribunal 
Regional do Trabalho (TRT, sedia-
do em Campinas). Em novembro, 
o TRT publicou uma nova decisão 
sobre o caso, assinada pelo juiz 
Jorge Luiz Costa, que acatou o re-

curso, apontando erros processuais 
na sentença de primeira instância: 
o processo cautelar impetrado por 
Stella fôra convertido em principal 
pela 2ª Vara do Trabalho sem que 
houvesse pedido das partes. A sen-
tença que determinava a reintegra-
ção foi anulada, e o processo retor-
nou a Ribeirão Preto a fim de que 
uma nova sentença fosse expedida. 
O TRT limitou-se a julgar a preli-
minar, deixando de entrar no mé-
rito da causa, como destaca o juiz 
Jorge Costa: “restando prejudicada 

a análise dos demais argumentos 
expedidos pela ré” — a USP. 

No recurso, a Consultoria 
Jurídica alegava que Stella não 
tem direito à estabilidade e que foi 
demitida por justa causa: “a recla-
mante foi contratada pelo regime 
da CLT, era optante pelo FGTS 
e, portanto, não era detentora da 
estabilidade prevista no artigo 41 
da CF, não fazendo jus à reintegra-
ção determinada, mormente em se 
considerando que sua dispensa foi 
motivada” (relatório do juiz Jorge 
Costa, f. 1).

A CJ, que chegou a designar 
quatro advogados para atuar no 
caso, prontamente determinou 
que Stella fosse novamente des-

ligada da FMRP, o que ocorreu 
em dezembro de 2004. A jor-
nalista, prejudicada por um 
erro supostamente cometido 
pelo juiz de primeira instân-
cia, teria ainda outra surpresa 

amarga pela frente.
Em janeiro de 2005, a juíza 

substituta da 2ª Vara do Trabalho 
de Ribeirão Preto, Denise dos 
Santos Sales, decidiu extingüir o 
processo, sob a alegação de que 
as partes não haviam comparecido 
ao julgamento, apesar de, segundo 
Stella, “ninguém ter sido intima-
do”. Para Stella, a juíza não leu o 
processo ou “desconhece as leis”. 
O advogado da jornalista, Heitor 
Salles, embargou a extinção, soli-
citando que seja esclarecida a sua 
fundamentação jurídica. 

Procurada pela reportagem, a CJ 
informou, por meio da Assessoria 
de Imprensa da Reitoria, que não 
se manifesta sobre casos em anda-
mento. 

A CJ alega 

que a demissão foi 

“motivada” e que Stella não 

pode ser reintegrada porque “foi 

contratada pelo regime da CLT 

e, portanto, não era detentora 

da estabilidade prevista no 

artigo 41 da CF” 




